MODELO 13
MANIFESTAÇÃO DO NIT PARA TERMOS ADITIVOS
NOTA EXPLICATIVA: Esta minuta deve ser utilizada pelo núcleo de inovação tecnológica (NIT) (caso a nomenclatura seja diversa, identificar o órgão correspondente na estrutura da instituição pública) da Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) como requisito para a instrução processual, previamente à celebração de termos aditivos aos instrumentos do Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação.  
A manifestação técnica do NIT decorre da competência legal que lhe é atribuída pela Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, pela política de inovação e demais normativos internos da ICT. Registre-se que o art. 16, § 1º, da Lei nº 10.973, de 2004, apresenta um rol de competências mínimas para a atuação institucional do NIT.
Em determinadas situações, que devem ser analisadas no caso concreto, a manifestação técnica do NIT poderá ser simplificada. Isso ocorrerá, por exemplo, quando o NIT atestar nos autos que o objeto da minuta de aditivo não acarreta alterações no conteúdo das cláusulas que tratam de propriedade intelectual, uso e exploração da tecnologia, divulgação e publicações, informações confidenciais, etc., pactuadas no instrumento original.
Alguns itens poderão receber notas explicativas destacadas para a compreensão do agente ou do setor responsável pela elaboração da minuta, que deverão ser devidamente suprimidas quando da finalização do documento. 
Base legal: art. 16, § 1º, incisos I, IV, VI, VIII, IX e X, da Lei nº 10.973, de 2004. 
No modelo a seguir, deve-se observar que:
a) os itens escritos na cor PRETA devem ser mantidos, podendo eventualmente ser alterados ou excluídos diante do caso concreto, e;
b) aqueles redigidos na cor AZUL são textos que dependem de situações específicas ou se trata de textos sugestivos. Cabe a cada entidade verificar o que deve constar nestes itens e decidir se eles serão ou não mantidos na redação final do acordo. 

MODELO

Manifestação técnica do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) (indicar o nome específico do NIT, se houver)
 
NOTA EXPLICATIVA: Da manifestação técnica/parecer técnico do Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) devem constar a identificação da motivação apresentada para o aditivo proposto, a revisão, caso necessário, do plano de trabalho original aos termos do aditivo, bem ainda o exame da(s) cláusula(s) da minuta do instrumento que tratam dos eventuais direitos de propriedade intelectual advindos da parceria, na hipótese de alterações.

Nos termos do X (identificar o ato e o órgão/setor responsável pelo encaminhamento) vieram os autos a este X (indicar o nome específico do NIT, se houver), para análise e manifestação sobre os aspectos técnicos referentes ao termo aditivo a ser celebrado.
Cumpre informar que, em razão das competências dadas pelo art. 16, §1º, da Lei 10.973 de 2 de dezembro de 2004, o X (indicar o nome específico do NIT) é o órgão competente para se manifestar sobre aspectos relacionados à matéria de propriedade intelectual e transferência de tecnologia, apresentando suas considerações com fundamento na Lei nº 10.973, de 2004, no Decreto nº 9.283, 7 de fevereiro de 2018, e na Política de Inovação da X (incluir o nome da ICT pública em questão).
Da leitura do X (identificar o instrumento jurídico pactuado) e aditivos precedentes (indicar, se houver), constata-se que o instrumento está em vigor, razão pela qual é admissível/possível a alteração de suas cláusulas, como proposto pela X (incluir o nome da ICT pública).
O aditivo pretende modificar X (identificar a(s) alteração(ões) proposta(s) para a(s) cláusula(s) que tratam de direitos de propriedade intelectual) do instrumento original. O plano de trabalho foi devidamente atualizado, conforme consta no X (indicar o documento que formalizou a atualização do plano de trabalho), alinhando-se às alterações propostas.
Se houver ressalvas quanto ao plano de trabalho: X (adicionar tópico)
 No que tange à(s) cláusula(s) de propriedade intelectual, o aditivo não propôs alterações no seu conteúdo, permanecendo desta forma inalteradas em relação ao X (indicar o instrumento jurídico original) e em consonância com a legislação aplicável ao caso concreto.
  OU 
No que tange à(s) cláusulas de propriedade intelectual e transferência de tecnologia, o aditivo propõe as alterações que se passa a examinar e orientar como segue: X (citar as alterações/modificações propostas e examiná-las segundo as disposições legais e os normativos internos da ICT sobre a matéria).

NOTA EXPLICATIVA: Exemplos de alterações que exigem a manifestação técnica formal do NIT: 
a) surgimento de propriedade intelectual gerada no âmbito da execução do projeto, na categoria de criações intelectuais, regidas pela Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, pela Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, e pela Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996;
b) surgimento no decorrer da execução do projeto de bem passível de proteção de propriedade intelectual e a proporção (percentual) da titularidade cabível a cada parceiro;
c)  procedimento a ser adotado para proteção, uso e participação nos resultados da exploração das criações resultantes da parceria, de maneira a assegurar aos signatários o direito à exploração, ao licenciamento e à transferência de tecnologia, observado o disposto no § 4º ao § 7º do art. 6º da Lei nº 10.973, de 2004;
d) cessão da totalidade dos direitos de propriedade intelectual ao parceiro privado mediante compensação financeira ou não financeira, desde que economicamente mensurável, inclusive quanto ao licenciamento da criação à administração pública sem o pagamento de royalty ou de outro tipo de remuneração;
e) verificar se, na hipótese de a ICT pública ceder ao parceiro privado a totalidade dos direitos de propriedade intelectual, há previsão no ajuste de que o parceiro detentor do direito exclusivo de exploração de criação protegida perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação no prazo e nas condições definidos no instrumento jurídico, situação em que os direitos de propriedade intelectual serão revertidos em favor da ICT pública;
f) aspectos relacionados ao possível compartilhamento de informações sobre eventual propriedade intelectual prévia dos parceiros;
g) modificações propostas para as cláusulas que tratam da divulgação, publicações e informações confidenciais.

Diante do exposto, em conformidade com as disposições da Lei nº 10.973, de 2004, da política de inovação da ICT e dos documentos presentes nos autos, este X (indicar o nome específico do NIT) concorda com os aspectos de natureza negocial estabelecidos pelos parceiros e conclui que a minuta de aditivo ao X (indicar o instrumento jurídico a que se vincula o aditivo) atende aos interesses comuns e convergentes da relação jurídica a ser formalizada, tornando possível a sua adoção pela ICT.
                       
NOTA EXPLICATIVA:
A manifestação técnica do NIT sobre o termo aditivo deve ser assinada pela autoridade competente, nos termos definidos na regulamentação interna da ICT. No caso de justificativa/ressalva que faça referência a documento que não se encontra nos autos, o documento citado deverá ser juntado ao processo. 


